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ASSEMBLEIALEGISLATIVA

Decreto Legislativo Regional n.º 24/2007/M

de 20 de Dezembro

Adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto-Lei n.º
194/2006, de 27 de Setembro, que regula a produção,

controlo, certificação e comercialização de materiais de
propagação vegetativa de videira. 

O Decreto-Lei n.º 194/2006, de 27 de Setembro,
procedeu à consolidação na ordem jurídica interna das
Directivas n.ºs 68/193/CEE , do Conselho, de 9 de Abril,
relativa à comercialização dos materiais de propagação
vegetativa da videira, e 2004/29/CE , da Comissão, de 4 de
Março, relativa à fixação de caracteres e das condições
mínimas para o exame de variedades de videira, e, ao mesmo
tempo, à transposição da Directiva n.º 2005/43/CE, da
Comissão, de 23 de Junho, que veio alterar os anexos da já
referida Directiva n.º 68/193/CEE, do Conselho, de 9 de
Abril. 

Com o referenciado decreto-lei procedeu-se também à
simplificação dos procedimentos de certificação dos
materiais vitícolas, à formalização em catálogo nacional das
variedades de videira e respectivos clones através da criação
de um regime específico para a sua avaliação e inscrição no
Catálogo Nacional de Variedades de Espécies Agrícolas e de
Espécies Hortícolas e ainda à consolidação num só diploma
de toda a matéria em apreço. 

A sua aplicação às Regiões Autónomas dos Açores e da
Madeira pressupõe a determinação, no âmbito das
respectivas administrações regionais, das entidades
competentes para a sua execução administrativa, pelo que se
torna necessário adaptá-lo à realidade específica da
Administração Regional Autónoma da Madeira. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da

Madeira decreta, nos termos do disposto na alínea d) do n.º
1 do artigo 227.º da Constituição, nos artigos 39.º e 41.º do
Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da
Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, na
redacção e numeração introduzidas pela Lei n.º 130/99, de
21 de Agosto e pela Lei n.º 12/2000, de 21 de Junho, e no n.º
1 do artigo 43.º do Decreto-Lei n.º 194/2006, de 27 de
Setembro, o seguinte: 

Artigo 1.º 
Objecto 

1 - O presente diploma adapta à Região Autónoma da
Madeira o Decreto-Lei n.º 194/2006, de 27 de Setembro, que
regula a produção, controlo, certificação e comercialização
de materiais de propagação vegetativa de videira e que
procede à consolidação na ordem jurídica interna das
Directivas n.ºs 68/193/CEE, do Conselho, de 9 de Abril,
relativa à comercialização dos materiais de propagação
vegetativa da videira, e 2004/29/CE, da Comissão, de 4 de
Março, relativa à fixação de caracteres e das condições
mínimas para o exame de variedades de videira, e, ao mesmo
tempo, à transposição da Directiva n.º 2005/43/CE, da
Comissão, de 23 de Junho, que veio alterar os anexos da já
referida Directiva n.º 68/193/CEE, do Conselho, de 9 de
Abril. 

2 - O Decreto-Lei n.º 194/2006, de 27 de Setembro,
aplica-se à Região Autónoma da Madeira com as adaptações
constantes dos artigos seguintes. 

Artigo 2.º 
Entidades competentes 

1 - Compete à Direcção Regional de Agricultura e
Desenvolvimento Rural (DRADR) proceder à emissão de
pareceres sobre licenciamentos e admissão de inscrições de
parcelas de vinhas mãe e viveiros, bem como executar as
acções de controlo previstas nos termos do Decreto-Lei n.º
194/2006, de 27 de Setembro. 

2 - Ao Instituto do Vinho, do Bordado e do Artesanato da
Madeira, I. P., compete conceder as devidas autorizações
para a plantação de vinhas mãe para a produção de materiais
vitícolas. 

3 - Compete à Inspecção Regional das A c t i v i d a d e s
Económicas (IRAE) proceder à fiscalização de materiais
vitícolas em comercialização. 

4 - Sem prejuízo da competência atribuída por lei a outras
entidades, a inspecção ao disposto no Decreto-Lei n.º
194/2006, de 27 de Setembro, na Região Autónoma da
Madeira, é da competência da DRADR. 

Artigo 3.º 
Taxas 

As taxas previstas no n.º 1 do artigo 35.º do Decreto-Lei
n.º 194/2006, de 27 de Setembro, serão regulamentadas e
fixadas por portaria do Secretário Regional do Ambiente e
dos Recursos Naturais. 

Artigo 4.º 
Contra-ordenações, coimas e sanções acessórias 

1 - Compete à DRADR o levantamento dos autos e a
instrução dos processos de contra-ordenação pelas
infracções referidas nas alíneas a) a d) do n.º 1 do artigo 37.º
do Decreto-Lei n.º 194/2006, de 27 de Setembro. 

2 - Compete à IRAE o levantamento dos autos e a
instrução dos processos de contra-ordenação pelas
infracções referidas nas alíneas e) a g) do n.º 1 do artigo 37.º
do Decreto-Lei n.º 194/2006, de 27 de Setembro 

3 - Compete à DRADR a aplicação das coimas e das
sanções acessórias a que se refere o n.º 3 do artigo 39.º do
Decreto-Lei n.º 194/2006, de 27 de Setembro. 

4 - Compete à Comissão Regional de Aplicação de
Coimas em Matéria Económica (CRACME) a aplicação das
coimas e sanções acessórias a que se refere o n.º 4 do artigo
39.º do Decreto-Lei n.º 194/2006, de 27 de Setembro. 

Artigo 5.º 
Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação. 

2 - S 28 de Dezembro de 2007I
Número 127



Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma da Madeira em 15 de Novembro de
2007. 

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d'Olival Mendonça. 

Assinado em 10 de Dezembro de 2007. 

Publique-se. 

O Representante da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

Resolução da Assembleia Legislativa da Região
Autónoma da Madeira n.º 32/2007/M 

de 27 de Dezembro

Pedido de pareceres jurídicos acerca da
inconstitucionalidade da Lei n.º 28/92, de 1 de Setembro -

Enquadramento do Orçamento da Região Autónoma da
Madeira - Face à VI Revisão Constitucional. 

Pela Lei n.º 28/92, de 1 de Setembro, foram estabelecidas
as regras referentes ao Orçamento da Região Autónoma da
Madeira, os procedimentos para a sua elaboração, discussão,
aprovação, execução, alteração e fiscalização e a
responsabilidade orçamental, bem como as regras relativas à
Conta da Região. 

Ocorre que, a Lei Constitucional n.º 1/2004, de 24 de
Julho, atribuiu à Assembleia Legislativa da Madeira a
exclusiva competência para a aprovação do Orçamento
Regional e das Contas da Região, nos termos do disposto no
n.º 1 do artigo 232.º da Constituição da República
Portuguesa. 

Igualmente, o Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma da Madeira estatui, na alínea b) do n.º 1 do artigo
36.º, que é da competência da Assembleia Legislativa da
Madeira aprovar o Orçamento Regional. Dispondo ainda, no
n.º 1 do artigo 106.º, que a política de desenvolvimento
económico da Região tem vectores de orientação específica
que assentam nas características intrínsecas do arquipélago. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa da Madeira, nos termos da

alínea a) do artigo 38.º do Estatuto Político-Administrativo
da Região Autónoma da Madeira, resolve: 

Aprovar a presente resolução solicitando pareceres
jurídicos a reputados constitucionalistas para instrução do
pedido de inconstitucionalidade da Lei n.º 28/92, de 1 de
Setembro, em face do disposto quer na Constituição da
República Portuguesa quer no Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira. 

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma da Madeira em 22 de Novembro de
2007. 

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d'Olival Mendonça.

Resolução da Assembleia Legislativa da Região
Autónoma da Madeira n.º 33/2007/M 

de 27 de Dezembro

Pedido de pareceres jurídicos acerca da
inconstitucionalidade da Lei Orgânica n.º 2/2002, de 28 de

Agosto - Primeira alteração à Lei n.º 91/2001, de 20 de
Agosto (Lei de Enquadramento Orçamental) - Face à VI

Revisão Constitucional. 

A Lei n.º 91/2001, de 20 de Agosto, estabeleceu as
disposições gerais e comuns de enquadramento dos
orçamentos e contas de todo o sector público administrativo,
as regras e os procedimentos relativos à org a n i z a ç ã o ,
elaboração, apresentação, discussão, votação, alteração e
execução do Orçamento do Estado, incluindo o da segurança
social, e a correspondente fiscalização e responsabilidade
orçamental, bem como as regras relativas à organização,
elaboração, apresentação, discussão e votação das contas do
Estado, incluindo a da segurança social. 

Ocorre que, pela Lei Orgânica n.º 2/2002, de 28 de
Agosto - primeira alteração à Lei n.º 91/2001, de 20 de
Agosto - é alterado o título V do referido diploma. 

Em sede da nova redacção consagra-se que a Lei n.º
91/2001, de 20 de Agosto, aplica-se ao Orçamento do Estado
e aos orçamentos das Regiões Autónomas e das autarquias
locais, sem prejuízo do princípio da independência
orçamental estabelecido no seu n.º 2 do artigo 5.º 

Ora, o Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma da Madeira, estatui, na alínea b) do n.º 1 do artigo
36.º, que é da competência da Assembleia Legislativa da
Madeira aprovar o Orçamento Regional. 

Dispondo ainda, no n.º 1 do artigo 106.º, que a política de
desenvolvimento económico da Região tem vectores de
orientação específica que assentam nas características
intrínsecas do arquipélago. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa da Madeira, nos termos da

alínea a) do artigo 38.º do Estatuto Político-Administrativo
da Região Autónoma da Madeira, resolve: 

Aprovar a presente resolução solicitando pareceres
jurídicos a reputados constitucionalistas para instrução do
pedido de inconstitucionalidade da Lei Orgânica n.º 2/2002,
de 28 de Agosto - primeira alteração à Lei n.º 91/2001, de 20
de Agosto (Lei de Enquadramento Orçamental), em face do
disposto quer na Constituição da República Portuguesa quer
no Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da
Madeira. 

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma da Madeira em 22 de Novembro de
2007. 

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d'Olival Mendonça.
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direcção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

Preço deste número: 1,21 (IVA incluído)


